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APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
COBRANÇA INDEVIDA C/C REPARAÇÃO POR DANOS
MORAIS –  EMPRÉSTIMO  –  NEGATIVAÇÃO  NOS
ÓRGÃOS  DE  RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO  –
IMPROCEDÊNCIA  –  IRRESIGNAÇÃO  –  CONTEXTO
PROBATÓRIO  QUE  NÃO  CORROBORA  A  TESE
AUTORAL –  FATO  CONSTITUTIVO  DO  DIREITO  NÃO
COMPROVADO – ARTIGO 373, I DO CPC/15 – ÔNUS DO
AUTOR – DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Nos  termos  do  art.  333,  I,  do  CPC,  o  ônus  da  prova
incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito.
Assim, se ele não se desincumbe deste mister, deixando de
instruir  o  processo  com os  documentos  necessários,  não
pode o Juiz, através de sua imaginação, aplicar o pretenso
direito ao caso concreto que lhe fora submetido.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00299369220138150011, - Não possui -, Relator DES JOSE
RICARDO PORTO , j. em 22-09-2015)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível (fls. 114/122) interposta por Divino
Souza de Lima, buscando a reforma da sentença (fls. 98/102) proferida pelo
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Juízo  da  Comarca  de  Teixeira que,  nos autos  da Ação de Indenização por
Cobrança  Indevida  c/c  Reparação  por  Danos  Morais,  ajuizada  pelo  ora
Apelante em face do Banco Itaú S/A, julgou improcedente o pedido.

Na  exordial  (fls.  02/06),  o  Autor  afirmou  ter  contraído
empréstimo junto ao Promovido, porém, se encontrando inadimplente em valor
superior à 25 (vinte e cinco) mil reais.

Desta  forma,  o  Réu  ofereceu  uma  proposta  de  acordo,
reduzindo o valor da dívida para R$ 4.145,49 (quatro mil, cento e quarenta e
cinco mil reais, e quarenta e nove centavos), tendo o Autor quitado tal débito.

Ocorre que o Promovente foi surpreendido ao ver que, mesmo
após o pagamento, seu nome se encontrava inscrito nos órgãos de restrição ao
crédito,  por  uma  dívida,  junto  ao  Promovido,  de  R$  1.557,00  (um  mil,
quinhentos e cinquenta e sete reais).

Assim,  ajuizou  a  presente  ação  buscando  a  restituição  em
dobro do valor indevidamente cobrado (R$ 1.557,00), bem como indenização
por danos morais em virtude da negativação.

Buscando comprovar suas alegações, juntou documentos em
fls. 12/15, quais sejam: proposta de acordo, comprovantes de pagamento e de
negativação de seu nome.

Sobrevindo a sentença (fls. 98/102), a magistrada a quo julgou
improcedente  a  ação,  por  entender  que  o  Autor  não  comprovou  os  fatos
constitutivos de seu direito, nos seguintes termos:

[…]
No  caso  em  testilha,  embora  o  demandante  colacione
extrato  do  SPC  (fl.  15),  não  comprova  o  pagamento  da
parcela referente a cobrança do contrato n.º 000046962275
que  originou  a  inscrição  no  aludido  cadastro  de
inadimplentes.
Acrescente-se que cotejando o sobredito documento com o
boleto  de  fls.  13,  observo  que  não  consta  o  contrato  n.º
000046962275 na relação das dívidas junto ao demandado
orçadas em mais de 25 mil reais, as quais foram objeto de
renegociação através da qual o autor foi beneficiado com a
redução das dívidas para R$ 4.145,49 (quatro mil cento e
quarenta  e  cinco  mil  reais  e  quarenta  e  nove  centavos),
quitados em 15 de julho de 2013, conforme documento de
fls. 14 dos autos.
Com efeito, deixou o autor de demonstrar que se encontra
adimplente  com  as  obrigações  decorrentes  da  relação
jurídica de trato sucessivo com o requerido, ônus que lhe
incumbia.
[...]
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Irresignado,  o Promovente interpôs  o  presente  recurso  (fls.
114/122),  afirmando  que é incontroverso a proposta de acordo, bem como o
comprovante  de  pagamento,  inexistindo  qualquer  dívida  apta  a  ensejar  a
negativação.

Contrarrazões  às  fls.  150/152,  pugnando  o  Apelado  pelo
desprovimento do recurso.

Instada a se pronunciar,  a Douta Procuradoria de Justiça se
manifestou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  de  mérito  (fls.
159/160).

VOTO

O decisum vergastado não merece nenhum retoque.
 

Como  visto,  a  sentença  primeva  julgou  improcedentes  os
pedidos autorais, considerando a fragilidade do acervo probatório.

No seu recurso, o Apelante postula a reforma da sentença, pois
entende que a prova documental foi produzida de forma idônea e é suficiente
para comprovar a inexistência da dívida que originou a negativação de seu
nome.

Não lhe assiste razão.

Analisando detidamente os documentos acostados aos autos
(fls.  13/15),  verifica-se  que  a  proposta  de  acordo,  que  o  Promovente
efetivamente  quitou,  se  referia  às  dívidas  oriundas  dos  contratos
000000536306376, 000000537479057 e 000000633183033, enquanto que a
negativação refere-se ao contrato 00000046962275.

In  casu,  caberia  ao Autor  comprovar  a  quitação  da  parcela
referente  ao contrato  00000046962275,  que originou a  negativação  de seu
nome.

Nesse sentido,  o comprovante de pagamento (fl.  14) não se
presta a constituir os fatos do Autor, porquanto a negativação se deu em virtude
de dívida diversa à que foi objeto da proposta de acordo.

Com  efeito,  os fundamentos  da  sentença  encontram-se
alinhados  ao que  dispõe  o  art.  373,  I  do  CPC-15,  já  que  não  foram
apresentados de forma robusta os fatos constitutivos do direito autoral:

Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
[...]
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Portanto,  não  tendo  o Autor comprovado  o pagamento  da
dívida que originou a negativação de seu nome,  exsurge a regularidade da
conduta do Recorrido, afastando-se, por conseguinte, a declaração de nulidade
do débito, bem como o dever de indenizar, na forma de que dispõe o art. 188, I,
do Código Civil1.

Para finalizar, esclareço não ser este o primeiro caso a aportar
nessa  Corte  envolvendo  matéria  relativa  à  regularidade  da  conduta  do
Promovido diante da inocorrência de ato ilícito, senão vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA  C/C  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. SUPOSTOS
DESCONTOS  INDEVIDOS  EM  SUA  REMUNERAÇÃO.
NEGÓCIOS  JURÍDICOS  CELEBRADOS  ENTRE  O
PROMOVIDO E A AUTORA.  AVENÇAS APRESENTADAS
COMPROVANDO A EFETIVAÇÃO DOS PACTOS. ACERVO
PROBATÓRIO  INSUFICIENTE  PARA  AMPARAR  A
REPARAÇÃO PECUNIÁRIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 333,
I,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SENTENÇA EM
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO
DO "DECISUM".  APLICAÇÃO DO CAPUT,  DO ART.  557.
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO AO RECURSO. - Nos termos do art. 333, I,
do CPC, o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao
fato constitutivo  do seu direito.  Assim,  se ele  não se
desincumbe  deste  mister,  deixando  de  instruir  o
processo com os documentos necessários, não pode o
Juiz,  através  de  sua  imaginação,  aplicar  o  pretenso
direito  ao  caso  concreto  que  lhe  fora  submetido.  -  A
inversão do ônus da prova, no Direito Consumerista, é
uma  garantia  de  facilitação  da  defesa  dos
consumidores, diante da impossibilidade de trazer aos
autos  provas  documentais  que  estão  em  poder  do
promovido, impossibilitando o promovente de exibi-los,
o que não é o caso dos presentes autos. - O dano moral,
para que seja indenizável, deve advir de ato ilícito, capaz de
atingir  um  dos  direitos  da  personalidade  daquele  que  o
sofreu,  de modo que não havendo prova de tal  situação,
impossível  a aplicação de reparação pecuniária.   (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00299369220138150011,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
JOSE RICARDO PORTO , j. em 22-09-2015) (grifei)

PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  RELAÇÃO  DE
CONSUMO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE
DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  DÉBITO  EXISTENTE.
NEGATIVAÇÃO  DEVIDA.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE
DIREITO  DO  CREDOR.  DANO  MORAL  NÃO

1 Art. 188. Não constituem atos ilícitos:
I - os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um direito reconhecido; [...]
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CARACTERIZADO.  CONDUTA  ILÍCITA  NÃO
CONFIGURADA. AUTOR QUE NÃO COMPROVOU QUE O
PAGAMENTO  EFETUADO  SE  REFERE  À  FATURA EM
QUE  O  CREDOR  ALEGA  A  INADIMPLÊNCIA  QUE
RESULTOU  NA NEGATIVAÇÃO  DO  NOME  DO  AUTOR
NOS  CADASTROS  RESTRITIVOS  DE  CRÉDITO.  ÔNUS
DO  AUTOR.  APLICAÇÃO  DO  ART.  333,  INCISO  I,  DO
CPC.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDENCIA  QUE  SE
MANTÉM. APLICAÇÃO DO ART.  557,  CAPUT,  DO CPC.
SEGUIMENTO  NEGADO.  -  O  atraso  no  pagamento  de
boleto de consórcio legitima a inscrição do nome do devedor
nos cadastros restritivos de crédito, observada a regra do
art. 43 do Código de Defesa do Consumidor, não havendo
que falar em ato abusivo ou ilegal,  mas sim em exercício
regular de direito. - O autor não trouxe ao processo prova
inequívoca  a  corroborar  suas  alegações.  Como  é
sabido,  a  inversão  do  ônus  da  prova  só  é  possível
quando a obtenção das provas pelo autor for de difícil
acesso, que não é o caso dos autos. - Nos termos do art.
333, inciso I, do CPC, incumbe ao autor o ônus da prova dos
fatos  constitutivos  do  seu  direito.  -  Não  tendo  sido
comprovado que a parte ré negativou o nome do autor
por dívida inexistente, não há que falar em indenização
por danos  morais. […]  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00005456620148150461,  -  Não  possui  -,
Relator  DES.  JOSE AURELIO DA CRUZ ,  j.  em  04-09-
2015) (grifei)

Desta  forma,  agiu  corretamente  a magistrada a  quo,  não
merecendo retoques a decisão primeva.

Face ao exposto,  NEGO PROVIMENTO ao  apelo,  majorando
os honorários advocatícios anteriormente fixados, para arbitrá-los em R$ 700,00
(setecentos reais), com a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 85, § 11 e
art. 98, § 3º do CPC-15.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão a Exmª. Drª Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 31 de
outubro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/09
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